Projeto de Lei nº 14 de 2009

Partido dos Direitos Humanos

Dispõe sobre a inclusão do menor infrator no mercado de trabalho.

O  Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º –  Os menores infratores, aprendizes ou não, ao cumprirem as medidas socioeducativas, com bom comportamento, deverão ser encaminhados ao mercado de trabalho.

Artigo 2º –  Os menores infratores deverão frequentar cursos profissionalizantes e estudar enquanto estiverem cumprindo as medidas socioeducativas.

Artigo 3º –  O encaminhamento ao mercado de trabalho fica a cargo do Governo do Estado. 

Parágrafo único –   O Governo deverá encaminhar os menores ao trabalho, conforme sua capacitação escolar e seus cursos profissionalizantes.

Artigo 4º –  O menor deverá estar matriculado em uma escola ou ter concluído seus estudos.

Parágrafo único –  Se o menor não cumprir com a sua obrigação escolar, poderá ser despedido.

Artigo 5º –  Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A inclusão social dos menores infratores é um assunto que gera preconceitos na sociedade.

Existem alguns bons programas de reinserção e atendimento aos menores, mas é fato que a maior parte dos jovens sai das instituições e volta a enfrentar o desemprego e os problemas na família, e quando há falta de dinheiro o jovem não suporta e volta a cometer novos delitos. 

A solução é melhorar a inclusão social dos menores, o que inclui oportunidades de trabalho e o retorno à boa convivência social.

Este projeto de lei é também uma forma  de vencer preconceitos e de reestruturar a vida de vários jovens que estão dispostos a se recuperarem diante da sociedade.
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